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Resumo :  Neste texto procede-se a uma anál ise do conteúdo dos acordos de 

Conselhos de Empresa Europeus (resul tantes da apl icação da Direct iva 

94/45/CE) envolvendo representantes de trabalhadores portugueses. A 

natureza dos acordos, a sua composição, object ivos e competências, o 

processo de selecção dos representantes dos trabalhadores e o modo de 

funcionamento das reuniões são os pr inc ipais pontos abordados.   

 
 
1. Introdução  
Em Setembro de 1994, o Conselho dos Ministros da União Europeia, 

após um conturbado processo cuja génese remonta aos anos 70 (Danis 

e Hoffmann, 1995), adoptava a Directiva 94/45/CE relativa à instituição 

de um Conselho de Empresa Europeu (CEE) ou de um procedimento de 

informação e consulta (PIC) dos trabalhadores nas empresas ou grupos 

de dimensão comunitária1 (JOC, nº L 254/64, 30 de Setembro de 1994).  

 

Mais de uma década volvida, a aplicação da Directiva não parece, 

todavia, ter alcançado os resultados pretendidos. Desde logo, em 

                                                      
*  Estudo rea l izado ao abr igo do pro jecto “Os Conselhos de Empresa Europeus:  ent re  a  
responsabi l idade soc ia l  da empresa e a par t ic ipação labora l ”  (POCI/SOC/59689/2004) ,  
f inanc iado pela  Fundação para a Ciênc ia  e  a Tecnolog ia .  
1 A Di rect iva estabelece que se jam entendidas como sendo de «d imensão comuni tár ia»,  
todas as empresas/grupos de empresas que,  no Espaço Económico Europeu (EEE),  
empreguem pelo menos 1.000 t rabalhadores em pelo menos do is  Estados-membros 
d i ferentes,  e  um mín imo de 150 t rabalhadores em cada um deles [a l ínea a)  do  nº  1  do 
ar t igo 2º ] .  
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termos quantitativos, o número de CEEs estabelecidos face ao número 

de mult inacionais em condições de os constituir sugere claramente que 

a Directiva tem ainda um longo caminho a percorrer. Na verdade, das 

2.204 empresas de dimensão comunitária em condições de constituir 

CEEs, apenas 772 (o equivalente a 35%) o f izeram, o que signif ica que 

as restantes 1.432 (65%) não o fizeram ainda (Kerckhofs, 2006). Mas é 

igualmente um facto que a importância dos mecanismos de diálogo social 

transnacional instituídos com base na Directiva não pode ser interpretada 

unicamente pelo prisma da sua expressão numérica, não devendo, por 

isso, ser descurada a importância das dinâmicas institucionais e 

colectivas que, por seu intermédio, estão a emergir. A originalidade da 

Directiva encontra-se, de facto, em não procurar nem uma harmonização 

das legislações nacionais, nem uma coordenação das políticas nacionais, 

mas, isso sim, na criação de instâncias transnacionais que se situam 

efectivamente a nível europeu (Didry et al., 2005: 34).  

 

A opção pela negociação para a criação de CEEs constituiu, de 

resto, um elemento decisivo para ultrapassar as resistências com que 

se confrontaram tentat ivas anteriores de estabelecer mecanismos de 

informação e consulta transnacionais. A negociação de acordos para a 

instituição de CEEs ou de PICs, mesmo se juridicamente regulada com 

a entrada em vigor da Directiva, tem por principal característica ser 

aberta,  ou seja, de oferecer aos negociadores uma elevada l iberdade 

contratual  (Moreau apud  Didry et al.,  2005: 35) – l iberdade total no 

caso dos acordos ditos voluntários ou de antecipação à Directiva 

(artigo 13º) e parcial no caso dos acordos negociados com base no 

artigo 6º, ou seja, depois da entrada em vigor da Directiva a 22 de 

Setembro de 1996. Esta l iberdade encontra ressonância quer na 

diversidade de formas como se organizam os conteúdos dos acordos, 

quer na maior ou menor abrangência dos próprios conteúdos regulados 

pelos acordos. Existem, assim, acordos extremamente detalhados e 

minuciosos, que procuram abranger um grande número de aspectos, e 
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acordos mais sintéticos que se l imitam a traçar as linhas gerais da 

composição, competências e funcionamento dos respectivos CEEs.   

 

Neste texto, procede-se a uma análise detalhada do conteúdo dos 

acordos de Conselhos de Empresa Europeus envolvendo 

representantes de trabalhadores portugueses, atribuindo-se especial 

atenção à natureza dos acordos, à sua composição, objectivos e 

competências, ao processo de selecção dos representantes dos 

trabalhadores e ao modo como o funcionamento das reuniões se 

encontra previsto nos acordos.  

 

 

2. Instituição de um Conselho de Empresa Europeu ou de um 
Procedimento de Informação e Consulta  
A Directiva 94/45/CE consagra dois mecanismos em matéria de 

informação e consulta pelos quais os parceiros sociais — o Grupo 

Especial de Negociação (GEN) e a direcção central — podem optar: o 

Conselho de Empresa Europeu (CEE) e o procedimento de informação 

e consulta dos trabalhadores (PIC). Se as partes optarem por instituir 

um ou mais CEEs, então o(s) respectivo(s) acordo(s) deverá(ão) definir 

o âmbito de acção, a composição, as atribuições e o período de 

duração. Se optarem pela instituição de um ou mais procedimentos de 

informação e consulta, o(s) acordo(s) deverá(ão) definir as regras nos 

termos das quais os representantes dos trabalhadores deverão ser 

informados e em que poderão reunir com a direcção central (ou seus 

representantes) para proceder a uma troca de opiniões sobre as 

informações comunicadas.  
 

A abertura do processo negocial para a instituição de um CEE ou 

de um procedimento de informação e consulta pode ser desencadeada 

a) por proposta, oral ou escrita, da direcção central; ou b) por 

requerimento dos trabalhadores, este últ imo, “mediante pedido escrito 

de, no mínimo, 100 trabalhadores, ou dos seus representantes, 
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provenientes de pelo menos duas empresas ou estabelecimentos 

situados em pelo menos dois Estados-membros diferentes” (art. 5º, nº1). 
 

Aberto o processo negocial, o passo seguinte consiste na 

formação de um Grupo Especial de Negociação (GEN) (art. 5º) 

composto por representantes dos trabalhadores e por um mínimo de 

três e um máximo de dezassete membros [art. 5º, n.º2, b)].  Cabe aos 

Estados-membros determinar o modo de eleição ou de designação dos 

membros do GEN que devem ser eleitos ou nomeado no seu território 

[art. 5º, n.º2, a)] . Porém, nas eleições ou nomeações deve 

assegurar-se: a) a existência de um representante por cada 

Estado-membro no qual a empresa de dimensão comunitária possua a 

empresa que exerce o controlo ou uma ou mais empresas controladas; 

b) a existência de representantes suplementares em número 

proporcional ao dos trabalhadores dos estabelecimentos, da empresa 

que exerce o controlo ou das empresas controladas nos termos da 

legislação do Estado-membro em cujo território se situa a direcção 

central (art. 5º, n.º2). A direcção central e direcções locais são, 

posteriormente, informadas da composição do GEN [art. 5º, n.º2, d)].  
 

Cabe ao GEN fixar, com a direcção central e mediante acordo 

escrito, o âmbito de acção, a composição, as atribuições e a duração 

do mandato do ou dos CEE(s) ou as regras de execução de um PIC 

(art. 5º, n.º3). Para “melhorar o direito à informação e consulta dos 

trabalhadores nas empresas ou grupos de empresas de dimensão 

comunitária” (art. 1º, n.º1), direcção central e GEN devem “negociar 

com espírito de colaboração a f im de chegarem a um acordo sobre as 

regras de execução em matéria de informação e de consulta dos 

trabalhadores” (art. 6º, n.º1). Este espírito de colaboração pode ser 

entendido como uma “expressão de vontade polít ica e não de obrigação 

juridicamente coercível” (Simões, 1996: 22), embora se deva referir que 

os “Estados-membros tomarão as medidas adequadas em caso de não 

cumprimento do disposto na presente directiva; assegurarão, 
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nomeadamente, a existência de processos administrativos ou judiciais 

que permitam obter a execução das obrigações decorrentes da 

presente directiva” (art. 11, nº 3). O espírito de colaboração  signif ica, 

em últ ima análise, o estabelecimento de uma relação de confiança 

entre as partes, por mais opostos que sejam os seus interesses. 

Segue-se, então, a adopção de um dos mecanismos de informação e 

consulta e a celebração do respectivo acordo (art. 6º).  

 

Quadro 1. Principais etapas e calendarização para a instituição de um CEE ou PIC

Fontes: Blanpain, 1998: 9; Leite et al ., 1996: 51ss.

Ca lendar ização Etapas 

1.  Abertura do processo negocial  de 
inst i tuição de um CEE ou de um PIC 
(art .  5º ,  n. º  1) :  
    a)  por proposta (ora l  ou escr i ta)  da 
direcção centra l ; 
    b)  por proposta escr i ta dos 
trabalhadores.  

 

2.  Consti tuição do GEN (art .  5º ,  n. º  2)  
    a )  e le ição ou designação dos 
membros (art .  5º ,  n. º  2 ,  a) ) ; 
    b)  d irecção centra l  e  direcções 
locais são informadas da composição  
do GEN (art .  5 º,  n. º2,  d)) .  

No prazo de seis  meses a  contar a 
parti r  da abertura do processo 
negocial  (art .  7º ,  n. º1)  

3.  Negociações GEN — direcção 
centra l  para inst i tuição  de um dos 
mecanismos de informação e consul ta 
previstos: para celebração de um 
acordo (art .  6 º) ,  a  direcção centra l  
convoca uma reunião (art .  5 º ,  n .º4 ) ; e 
informa as di recções locais  (art .  5 º,  
n .º4) .  

 
Seis  meses após o in íc io das 
negociações 

 
4.  Se as negociações não t iverem sido 
encetadas: disposições suplet ivas  
(art .  7º ,  n . º1)  

No prazo de t rês anos a contar  a part i r  
do pedido inic ia l   

5 .  Se não t iver sido celebrado 
qualquer  acordo visando a inst i tuição 
de um mecanismo transnacional  de  
informação e consulta :  disposições 
suplet ivas (ar t .  7 º ,  n º1)  

 
Celebração do acordo 

 
6.  Disposições suplet ivas (art .  7 º ,  n. º1)  

 

 
 

 

3. Análise de conteúdo dos acordos 
A base de dados elaborada por P. Kerckhofs e I. Pas (2006) 

disponibil iza 1.155 acordos de CEEs, 1.018 dos quais se encontram em 

vigor. O nosso universo de partida diz respeito, porém, unicamente às 
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335 multinacionais com sede ou com operações em Portugal. Estas 335 

multinacionais constituíram 343 CEEs com base em 482 acordos. 

Partindo deste universo, procedeu-se à construção de uma amostra tendo 

por critério a presença de representantes portugueses nos acordos.2 

Foram deste modo retidas para análise 163 multinacionais às quais 

correspondem 163 CEEs e 163 acordos e um total de 201 representantes 

portugueses (6% do total de representantes nos 163 CEEs).3  

 

Relativamente ao número de representantes portugueses por país 

de sede das multinacionais, verif ica-se que é nos CEEs de 

mult inacionais sediadas em França que se concentra o maior número 

de representantes portugueses (39), imediatamente seguidos dos CEEs 

das mult inacionais sediadas no Reino-Unido (27) e na Alemanha (27). 

Embora Portugal ocupe aqui a quinta posição, os 10 representantes 

pertencem todos eles ao Grupo Banco Espírito Santo, único grupo de 

dimensão comunitária com sede em Portugal que, até à data, constituiu 

um CEE (cf., para o efeito, Costa e Araújo, 2006b). Para as 

mult inacionais com sede fora do EEE, os Estados-Unidos destacam-se 

claramente com, respectivamente 42 representantes portugueses. A 

                                                      
2 Como se re fer iu  o  cr i tér io  de selecção dos acordos prendeu-se com a presença de 
representantes por tugueses nos respect ivos CEEs.  O pr imei ro  passo cons is t iu ,  ass im,  em 
e l iminar  os CEEs re la t ivamente aos quais  não fo i  possíve l  apurar  a  ex is tênc ia  de 
representantes por tugueses.  O segundo passo cons is t iu  em fazer  co inc id i r  a  cada 
mul t inac ional  um único acordo e um único CEE. De facto ,  os acordos estão suje i tos  a 
re formulações e rev isões,  pe lo  que ao mesmo CEE podem estar  assoc iados mais  do que 
um acordo.  Rest r ing iu-se,  deste modo,  a anál ise ao acordo mais recente no qual  é  
ass ina lada a ex is tênc ia de representantes por tugueses.   
3 O universo das mul t inac ionais  é  ext remamente instáve l ,  pe lo que o número de 
representantes por tugueses que aqui  se ad ianta é  sempre suscept íve l  de sof rer  
a l terações,  pos i t iva como negat ivamente.  Um exemplo de representantes por tugueses não 
contab i l izados pe la  base de dados é protagonizado pelo grupo f rancês do sector  dos 
t ranspor tes,  a  TRANSDEV ,  que aparece na base de dados de 2006 sob a des ignação de 
C3D  (Caisse des Dépôts  Développement )  como estando abrangido pe la  Di rect iva sem 
possui r ,  porém, qualquer  CEE.  A TRANSDEV ,  ho ld ing da C3D  c r iada em 1990,  fez a sua 
ent rada em Por tugal ,  em 2002,  a t ravés da aquis ição do Grupo Caima.  Para além das  
Rodoviár ias D 'Ent re  Douro e Minho,  Bei ra  L i tora l  e  Centro,  a  TRANSDEV  é ,  a inda,  a  
operadora do metro do Por to .  As negociações para a ins t i tu ição de um CEE no grupo 
TRANSDEV  t iveram iníc io  em 2004,  tendo cu lminando em 2005 com a ass inatura do seu 
acordo de const i tu ição.  Até Janei ro  de 2007,  o  CEE apenas hav ia  reunido duas vezes,  
encont rando-se,  po is ,  a inda em fase de maturação.  O CEE possui  do is  representantes 
por tugueses que não in tegram esta anál ise na medida em que o acordo não se encontrava 
a inda d isponíve l .  S i tuações inversas podem decorrer  das des loca l izações ou 
encerramentos de empresas em Por tugal ,  que representam, nesse caso,  a perda de 
representantes por tugueses (por  exemplo,  a  nor te-amer icana Honeywel l ,  do sector 
meta lúrg ico,  que encerrou em 2005,  impl icou a perda de um representante) .    
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Suíça (pertencente à EFTA) ocupa a quarta posição com 14 

representantes portugueses (Quadro 2).  

 

N %

Alemanha 27 13%
Áustria 1 0%
Bélgica 4 2%
Dinamarca 5 2%
Espanha 4 2%
Finlândia 3 1%
França 39 19%
Holanda 7 3%
Itália 7 3%
Portugal 10* 5%
Reino-Unido 27 13%
Suécia 5 2%

EFTA Suíça 14 7%
Austrália 1 0%
Coreia do Sul 1 0%
Estados Unidos 42 21%
Japão 3 1%
Singapura 1 0%

Fonte: European Works Councils Database , 2006

*Todos os representantes portugueses pertencem ao CEE do Grupo BES.

UE-15

Países fora do EEE

Países da sede

Quadro 2. Representantes portugueses por país de sede das 
multinacionais

 
 

No que diz respeito aos sectores de actividade, é nos sectores 

metalúrgico (63); químico (37); f inanceiro (30); da indústria alimentar; 

hotelaria & agricultura (27) e têxt i l  (13) que se concentram o maior 

número de representantes portugueses (Quadro 3). Relativamente a 

2004, destaca-se a evolução em termos de representantes portugueses 

nos sectores metalúrgico e químico (Quadro 3). 

 

A análise do conteúdo dos acordos incidirá sobre quatro pontos 

essenciais na organização dos acordos: 1) a natureza dos acordos; 2) 

os objectivos e as competências dos CEEs regulados pelos acordos; 3) 

os representantes dos trabalhadores e sua selecção; e 4) a 

organização das reuniões. 
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2004 2006

8 9 1

28 37 9

23 27 4

43 63 20

3 4 1

28 30 2

6 3 -3

1 0 -1

6 7 1

0 0 0

10 13 3

3 7 4

0 1 1

Fonte: European Works Councils Database , 2004-2006

Quadro 3. Representantes portugueses, por sector de actividade

Actividades gráficas (Sg)

Actividades informáticas (Si)

Serviços indescriminados (So)

Serviços público (Sp)

Indústria alimentar; Hotelaria & Agricultura 

Metalúrgico (Me)

Em branco

Têxtil (Te)

Transportes (Tr)

Actividades comerciais (Sc)

Actividades financeiras (Sf)

Químico (Ch)

Variação Sectores de actividade 
Representantes portugueses

Indústria da madeira & Construção (Bw)

 
 

 

3.1. Natureza do acordo 
 
3.1.1. Tipo de acordo 

A Directiva prevê duas situações relativamente aos acordos: 1) o 

reconhecimento dos acordos voluntários que sejam aplicáveis a todos 

os trabalhadores e que prevejam a informação e consulta 

transnacionais dos trabalhadores (artigo 13º); e 2) f indas as 

negociações entre as partes (direcção central e representantes dos 

trabalhadores ou Grupo Especial de Negociação), a celebração de um 

acordo para a definição do mecanismo transnacional de informação e 

consulta a adoptar (art igo 6º) que pode consistir, como já referido, ou 

num Conselho de Empresa Europeu ou num Procedimento de 

Informação e Consulta dos trabalhadores. 

 

Assim, o artigo 13º da Directiva prevê o reconhecimento de 

acordos voluntários e que, f inda a sua duração, as partes possam optar 
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pela sua prorrogação ou, caso contrário, dar cumprimento ao disposto 

na Directiva (artigo 13º, n.º 2).  

 

Comparativamente ao artigo 13º, que confere às partes alguma 

flexibil idade no ajustamento do procedimento de informação e consulta 

às particularidades da multinacional (Leite et al. , 1996: 83), o artigo 6º 

é mais rigoroso em termos de definição do conteúdo dos acordos. De 

facto, se baseados no artigo 6º, os acordos de CEEs devem possuir um 

conjunto de elementos obrigatórios a serem negociados entre a 

direcção central e o Grupo Especial de Negociação (GEN), como 

sejam: as empresas do grupo de empresas de dimensão comunitária ou 

os estabelecimentos da empresa de dimensão comunitária abrangidos 

pelo acordo [artigo 6º, n.º 2, al. a)];  a composição do CEE, bem como o 

número de membros, a distribuição dos lugares e a duração do 

mandato [artigo 6º, n.º 2, al. b)]  (as partes possuem aqui 

discricionariedade total para escolher os membros e respectivo 

número; definir se o CEE é composto apenas por trabalhadores da 

mult inacional ou incluir outros representantes, como sejam peritos ou 

representantes de organizações sindicais); as atribuições e o 

procedimento de informação e consulta do CEE [artigo 6º, n.º 2, al. c)];  

o local, a frequência e a duração das reuniões do CEE [artigo 6º, n.º 2, 

al. d)];  os recursos f inanceiros e materiais a afectar ao CEE [artigo 6º, 

n.º 2, al. e)] ;  e a duração do acordo e o seu processo de renegociação 

[artigo 6º, n.º 2, al. f)].   

 

Os 163 acordos analisados foram maioritariamente celebrados com 

base no artigo 13º. No entanto, dos 93 acordos de artigo 13º, 43 foram 

revistos ou reformulados no seguimento de reestruturações (fusões, 

dissoluções ou aquisições), o que signif ica, por um lado, que se trata de 

CEEs com uma já extensa longevidade e, por outro, que, aquando das 

revisões e reformulações, essa experiência poderá ter originado 

alterações significativas no conteúdo dos acordos (Quadro 4 e Gráfico 1).  
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Cruzando o tipo de acordo com os sectores de actividade, 

verif ica-se que, nos sectores com maior número de acordos assinados 

(metalúrgico; químico; indústria alimentar, hotelaria & agricultura; e das 

actividades financeiras), se destacam os acordos celebrados ao abrigo 

do artigo 13º, enquanto que nos restantes sectores é relativamente 

uniforme a repartição de acordos entre o artigo 13º e o artigo 6º 

(Quadro 5 e Gráfico 2). Uma chamada de atenção, ainda, para os 

acordos (artigos 13º ou 6º) reformulados na sequência de 

reestruturações, que ocorreram com mais frequência nos sectores 

metalúrgico, da indústria alimentar, hotelaria & agricultura e químico.   

Artigo 13º (acordos 
voluntários)

Artigo 13º (revisão 
de acordos 
existentes)

Artigo 13º (acordos 
reformulados ou pós-

fusão) 

Artigo 6º (acordos 
celebrados)

Artigo 6º (acordos 
reformulados ou pós-

fusão)
Não referido

N 50 7 36 60 10 0

% 30,7% 4,3% 22,1% 36,8% 6,1% 0%

Fonte: European Works Councils Database , 2006

Quadro 4. Tipo de Acordo

Gráfico 1. Tipo de acordo (acordos agrupados)

Fonte: European Works Councils Database , 2006

70 (43%)

93 (57%)

Artigo 13º
Artigo 6º
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Acordos 
voluntários

Revisão de 
acordos 

existentes

Acordos 
reformulados ou 

pós-fusão

Acordos 
celebrados

Acordos 
reformulados ou 

pós-fusão

1 1 2 4 1

17 0 7 12 0

7 0 9 4 0

15 3 11 21 5

0 1 0 3 0

4 1 4 5 2

1 0 1 0 0

1 0 2 3 1

3 0 0 3 0

1 1 0 5 0

0 0 0 1 0

Artigo 13º 

Quadro 5. Tipo de acordo por sector de actividade

Artigo 6º 

Transportes 

Sectores de actividade 

Indústria da madeira & Construção 

Químico 

Actividades gráficas 

Indústria alimentar; Hotelaria & 
Agricultura 

Metalúrgico 

Actividades comerciais 

Actividades financeiras 

Serviços indescriminados 

Têxtil 

Em branco

Fonte: European Works Councils Database , 2006  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
3.1.2. Signatários dos acordos: representantes dos trabalhadores 

A direcção central, através dos seus representantes — que podem ser 

o presidente do conselho de administração, o director dos recursos 

humanos, etc. — aparece invariavelmente nos acordos como signatária 

por parte da entidade empregadora. Relativamente aos representantes 

Artigo 13º Artigo 6º

4 5

24 12

16 4

29 26

1 3

9 7

2 0

3 4

3 3

2 5

0 1

Gráfico 2. Tipo de acordo por sector de actividade (acordos agrupados)

Fonte: European Works Councils Database , 2006

4
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16

29

1

9

2
3 3

2
0

5

12

4

26

3

7

0

4
3

5

1

Indústria da
madeira &

Construção 

Químico Indústria alimentar;
Hotelaria &
Agricultura 

Metalúrgico Actividades
comerciais 

Actividades
financeiras 

Actividades
gráficas 

Serviços
indescriminados 

Têxtil Transportes Em branco

Artigo 13º

Artigo 6º



Os  ac o r dos  de  Cons e l hos  de  E m pr esa  E u r op e us  e nvo l ve n d o  re p r es e n t an t es  d e  t r a ba lh ad o res  po r t u g ues es  

 

12 
 

dos trabalhadores, os acordos em análise4 foram maioritariamente 

assinados pelos membros do Grupo Especial de Negociação (GEN) e 

por representantes dos trabalhadores não especif icados (Quadro 6).5 

 

CEE GEN RTs RTs + OS OS CTs Não referido

N 19 46 46 11 21 9 3

% 12,3% 29,7% 29,7% 7,1% 13,5% 5,8% 1,9%

CEE Conselho de Empresa Europeu

CTs Comissão de trabalhadores

GEN Grupo Especial de Negociação

OS Organizações sindicais 

RTs Representantes dos trabalhadores 

Fonte: European Works Councils Database , 2006

Quadro 6. Signatários dos acordos por parte dos trabalhadores

 
 

As organizações sindicais, nacionais ou internacionais, que 

figuram como signatárias dos acordos aparecem maioritariamente no 

caso dos acordos celebrados ao abrigo do artigo 13º. O mesmo 

acontece relativamente aos acordos assinados por representantes dos 

trabalhadores não especif icados. Os acordos de artigo 6º, por sua vez, 

tal como previsto pela Directiva, são negociados e f irmados entre o 

GEN e a direcção central (art igo 6º, n.º 1).  

 
3.1.3. Legislação nacional aplicável 

Relativamente à legislação nacional a aplicar no funcionamento dos 

CEEs e em caso de l i t ígio, em 60% dos acordos (93) esta é igual à do 

país de sede da multinacional (Quadro 7). 

                                                      
4 Como já foi referido, são 163 os acordos onde é assinalada a presença de representantes 
portugueses. No entanto, oito destes acordos não se encontram disponíveis na base de dados, 
pelo que a análise dos acordos se restringe a 155 acordos. 
5 Chamamos a atenção para o facto de as designações dos signatários que constam dos acordos – 
CEE/CTs/GEN/OS/RTs (ver quadro 6) – não permitirem um esclarecimento cabal das organizações 
de trabalhadores em causa, ainda que alguns estudos (Lecher et al., 1999: 299; Marginson, 1999: 
266; Buschak, 1999: 388; 2000: 169; Costa, 2005: 616) bem como a investigação em curso que 
vimos conduzindo (cf., para o efeito, Costa e Araújo, 2006a) estejam a permitir constatar que as 
organizações sindicais desempenham um papel activo nas negociações dos acordos, nomeadamente 
como co-assinantes. Estamos, por isso, em crer que, ante as designações CEE, GEN ou RTs, uma 
parte muito significativa são organizações sindicais (Costa, 2004).   
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Comparando a legislação aplicável das multinacionais com sede 

no e fora do EEE, as duas situações mais comuns são as seguintes: no 

caso da sede da mult inacional se encontrar num país fora do EEE 

(Austrália, Japão, Estados-Unidos, etc.) aplica-se a legislação de um 

dos países do EEE, enquanto que no caso em que a sede da 

mult inacional se encontra num país do EEE, tende a aplicar-se a 

legislação do país da sede (Quadros 8 e 9). 
 

EEE Fora do EEE EEE Fora do EEE

N 92 1 20 37 5

Fonte: European Works Councils Database , 2006

Igual à do país de origem Diferente do país de origem
Não referido

Quadro 8. Legislação aplicável igual ou diferente à do país de origem, no e fora 
do EEE

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Não referido

N 5

% 3%

Fonte: European Works Councils Database , 2006

93 57

60% 37%

Quadro 7. Legislação aplicável

Igual à do país de origem Diferente do país de origem

Alemanha

Áustria

Bélgica

Dinamarca

Espanha

Finlândia

França

Holanda

Itália

Portugal

Reino-Unido

Suécia

Suíça

Austrália

Coreia do Sul

Estados-Unidos

Japão

Singapura

Fonte: European Works Councils Database , 2006

1

Fora do EEE

1

1

31

3

4

1 11

1

13 6

3 1

29 1

7

3

2

3 1

4

22

1

Quadro 9. Legislação aplicável igual ou diferente à do país de origem, por país no e fora 
do EEE

Igual à do país de origem Diferente do país de origem

EEE
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3.1.4. Alcance geográfico 

Os acordos  não definem uniformemente o alcance geográfico, 

destacando-se, porém, as situações em que os acordos abrangem: 1) 

sucursais da multinacional na UE e no EEE (63 acordos); 2) sucursais 

sob o controlo da mult inacional6 (28 acordos); 3) sucursais localizadas 

na UE (25 acordos) (Quadro 10 e Gráfico 3). 

 

UE UE + EEE Abrangidas 
pela Directiva 

Identificadas 
em anexo ao 

acordo

Sob o 
controlo da 

multinacional

Sucursais com 
pelo menos 100 
trabalhadores

Não referido

N 25 63 18 12 28 4 5

% 16,1% 40,6% 11,6% 7,7% 18,1% 2,6% 3,2%

Fonte: European Works Councils Database , 2006

Quadro 10. Alcance geográfico dos acordos (sucursais abrangidas)

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                      
6 A Di rect iva def ine um «grupo de empresas» como um grupo composto pe la  empresa que 
exerce o cont ro lo  e  pe las empresas cont ro ladas [ar t . º  2º ,  n. º1,  b) ]  e  um «grupo de 
empresas de d imensão comuni tár ia» como um grupo de empresas que preencha as 
seguintes condições:  empregue,  pe lo  menos,  1 .000 t rabalhadores nos Estados-membros;  
possua,  pe lo  menos,  duas empresas membros do grupo em Estados-membros d i ferentes;  e 
inc lua,  pe lo  menos,  uma empresa do grupo que empregue,  no mín imo,  150 t rabalhadores 
num Estado-membro e,  pe lo  menos,  out ra  empresa do grupo que empregue,  pe lo  menos,  
150 t rabalhadores nout ro  Estado-membro [ar t . º  2º ,  n. º1 ,  c) ] .  

UE + EEE 63
Sob o 

controlo da 28

UE 25
Abrangidas 

pela Directiva 18
Identificadas 
em anexo ao 12

Não referido 5
Sucursais 
com pelo 4

155

Gráfico 3. Alcance geográfico dos acordos (sucursais abrangidas) 

Fonte: European Works Councils Database , 2006

63

28

25

18

12

5

4

UE + EEE 

Sob o controlo da
ETN/Grupo

UE 

Abrangidas pela
Directiva (UE e/ou EEE)

Identificadas em anexo
ao acordo

Não referido

Sucursais com pelo
menos 100 trabalhadores
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3.1.5. Duração  

A validade dos acordos varia entre um período indefinido ou uma validade 

que vai de um a sete anos. No entanto, os acordos válidos por um período 

indefinido ou com uma duração de quatro anos são os casos mais 

salientes, com, respectivamente, 70 e 52 acordos (Gráfico 4). De assinalar 

a elevada percentagem, cerca de 40%, de acordos celebrados com base 

no artigo 13º, portanto numa base voluntária, com um período de duração 

indefinido. W. Buschak (2004: 72) refere, a este propósito, a necessidade 

de rever a Directiva de modo a que os acordos celebrados com base no 

artigo 13º que não prevejam um período de duração o passem a incluir. A 

renegociação de acordos apareceria como uma oportunidade para 

contemplar aspectos não incluídos inicialmente nos acordos voluntários.  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
3.2. Composição, objectivos e competências 
 
3.2.1. Composição 

A questão da composição dos CEEs ocupa, na generalidade dos acordos, 

um espaço considerável no corpus do acordo como nos anexos. Tal pode 

ser explicado. Segundo E. Béthoux (2004: 27), pela importância de que, 

pelo viés da representatividade, se reveste esta questão para a legitimidade 

dos CEEs. O equilíbrio de forças entre representantes dos trabalhadores, 

Período indefinido 70

4 anos 52

3 anos 10

5 anos 10

6 anos 7

2 anos 3

1 ano 1

7 anos 1

Fonte: European Works Councils Database , 2006

Gráfico 4. Duração dos acordos

70

52

10 10
7

3 1 1

Período
indefinido

4 anos 3 anos 5 anos 6 anos 2 anos 1 ano 7 anos
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representantes da entidade empregadora, representantes sindicais e 

representantes das diversas actividades e/ou sectores possivelmente 

existentes no seio de uma única multinacional afigura-se, crucial para 

garantir a representatividade e a legitimidade dos CEEs.  
 

Os CEEs instituídos com base nos acordos analisados são, na sua 

grande maioria, mistos (ou ditos de modelo francês), ou seja, compostos por 

representantes dos trabalhadores e por representantes da entidade 

empregadora7 (86 acordos ou 56%). Os CEEs unilaterais (modelo germânico), 

compostos apenas por representantes dos trabalhadores representam, por sua 

vez, 40% dos acordos. A composição dos CEEs com representantes 

portugueses é similar à composição dos CEEs em geral: de acordo com P. 

Kerckhofs (2006: 50), dos 784 CEEs existentes em 2005, 494 ou 63% eram 

mistos e 290 ou 37% seguiam o modelo germânico. Relativamente às 

organizações sindicais, nacionais como internacionais, apenas em sete casos 

estas integram explicitamente, note-se, a composição de CEEs unilaterais (2) 

ou mistos (5)8 (Gráfico 5).9 O único CEE de um grupo português, o Grupo BES, 

é composto unicamente por representantes dos trabalhadores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
7 A representação por  par te  da ent idade empregadora — membros dos CEEs,  quando 
mis tos,  ou par t ic ipantes nas reuniões,  quando un i la tera is  — cabe,  no gera l ,  ao pres idente 
da d i recção da mul t inac ional ,  ou a representantes des ignados por  este,  ass is t idos,  ou não,  
por  e lementos à sua escolha (gestores de recursos humanos,  re lações públ icas,  e tc . ) .  
8 Trata-se de CEEs const i tu ídos com base no ar t igo 13º .  
9 As organizações s ind ica is  refer idas nos acordos são:  a  IUF ( In ternat ional  Union of  Food,  
Agr icu l tura l ,  Hote l ,  Restaurant ,  Cater ing,  Tobacco and Al l ied Workers '  Assoc ia t ions) ,  a  UNI  
(Union Network Internat ional )  e  a  UNI-Europa,  e  a  SETA-UITA (European Union of  Cater ing 
& Hote l  Workers and Related Branches) .   

Mistos 86

Unilaterais 61
Mistos + 

Representantes 5
Representantes 

dos trabalhadores 2

Fonte: European Works Councils Database , 2006

Gráfico 5. Composição do CEE

86

61

5

2

Mistos

Unilaterais

Mistos + Representantes de
organizações sindicais

Representantes dos trabalhadores
+ Representantes de organizações

sindicais
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A opção por um modelo francês ou germânico é um bom indicador 

da influência das relações laborais nacionais onde se localizam os 

CEEs (Kerckhofs, 2006: 50). Tal como acontece na generalidade dos 

CEEs, os países com sistemas de representação dos trabalhadores de 

inspiração germânica adoptaram composições unilaterais (Alemanha, 

Áustria, Holanda, Itál ia). As mult inacionais francesas e a maioria das 

mult inacionais com sede fora do EEE optaram, por sua vez, pelo 

modelo misto (Gráfico 6). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Mantendo a distinção entre CEEs unilaterais e mistos, para os 

sectores de actividade, os dados mais salientes dizem respeito aos 

sectores químico e dos serviços indiscriminados, que optaram 

claramente pela composição de CEEs mistos. A repartição dos 

restantes sectores entre CEEs mistos e unilaterais é relativamente 

homogénea (Gráfico 7). 

 

 

 

Gráfico 6. Composição dos CEEs por países da sede das multinacionais

Fonte: European Works Councils Database , 2006
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3.2.2. Objectivos gerais 

No seu artigo 1º, a Directiva 94/45/CE define como sendo seu objectivo 

“melhorar o direito à informação e consulta dos trabalhadores nas 

empresas ou grupos de dimensão comunitária” (artº. 1º, n.º 1). Ora, na 

definição dos objectivos gerais dos CEEs, os acordos tendem a 

cingir-se à Directiva, definindo os CEEs como instrumentos de troca de 

informação e consulta sobre questões transnacionais com impacto 

considerável nos interesses dos trabalhadores. 

 
 
3.2.3. Competências 

Na análise das competências dos CEEs, consideram-se: 1) as questões 

objecto de informação e consulta; 2) a referência à oportunidade da 

informação e consulta; 3) as questões expressamente excluídas da 

agenda; 4) as recomendações relativamente aos CEEs; e 5) a 

confidencialidade. 

 

Unilaterais 
(modelo 

Mistos (modelo 
francês)

Indústria da 
madeira & 5 4

Químico 9 26
Indústria 
alimentar; 7 9

Metalúrgico 26 27

Actividades comer 1 1

Actividades finance 7 5

Actividades gráfica 0 2

Actividades inform 0 0

Outros serviços 0 7

Têxtil 1 4

Transportes 4 1

Em branco 1 0

Gráfico 7. Composição dos CEEs por sectores de actividade

Fonte: European Works Councils Database , 2006
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3.2.3.1. Informação e consulta 

No capítulo da informação e consulta diversas questões podem ser 

levantadas, como as relacionadas com a definição por parte dos 

representantes dos trabalhadores de uma estratégia de informação de 

forma a apresentar uma posição comum (Stoop, 1995; Costa, 1996); 

com as fontes de informação10; com a criação de redes informais, com 

a difusão de informação inter e intra  CEEs; com a maior ou menor 

intensidade de contactos entre os membros dos CEEs e as estruturas 

de representação dos trabalhadores existentes a nível nacional 

(Marginson et al.,  1998); etc. Em termos gerais, as questões gravitam 

em torno de três vectores principais, a quantidade de informação, a 

qualidade de informação e a oportunidade da informação, 

determinantes na garantia da qualidade da consulta e fundamentais 

para avaliar as dinâmicas de que são portadores os CEEs.  
 

Nos acordos analisados, as questões objecto de informação e 

consulta em sede dos CEEs, respeitando o espírito da Directiva, ressalvam 

que estas devem incidir exclusivamente sobre questões transnacionais 

susceptíveis de afectar os interesses dos trabalhadores (artigo 6º, n.º 3). 

De maneira geral, o que se verifica é que as questões objecto de 

informação e consulta tendem a concentrar-se em torno da situação 

económica e financeira da multinacional, que aparece em todos os 

acordos. Questões relativamente passivas, na expressão de J. Waddington 

(2003: 312), uma vez que incidem sobre resultados e não sobre a definição 

de estratégias e acções pelas multinacionais. Aliás, como se verá mais 

adiante, na grande maioria dos casos, a reunião anual dos CEEs coincide 

com a apresentação anual dos resultados das multinacionais.  
  

As questões objecto de informação e consulta mais recorrentes nos 

acordos dizem respeito: à situação económica e financeira da multinacional; 

à estrutura e organização; à análise prospectiva; às principais alterações 
                                                      
10 A questão das fontes de in formação impl ica,  por  um lado,  que os representantes dos 
t rabalhadores sa ibam a quem se devem d i r ig i r  para obter  as in formações que ju lgam 
necessár ias e,  por  out ro,  que sa ibam exactamente o que esperar  re la t ivamente ao 
conteúdo e natureza destas in formações (Béthoux,  2004:  25) .  
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organizacionais e estruturais previstas; às principais tendências ao nível do 

emprego; aos projectos, investimentos e estratégias da multinacional; aos 

novos métodos de trabalho, de produção e às novas tecnologias; às 

transferências, deslocalizações, fusões, cisões, reduções de pessoal, 

despedimentos colectivos e encerramentos; e à produção e vendas 

(produtividade e competitividade). Questões como as condições de trabalho 

(remunerações, horário de trabalho, etc.), a formação profissional, a saúde, 

higiene e segurança no trabalho, o ambiente, a igualdade de oportunidades, 

a legislação europeia e a representação sindical aparecem de forma 

extremamente limitada nos acordos.  
 

Partindo deste leque de questões, é possível estabelecer uma 

distinção entre acordos que definem as questões a serem objecto de 

informação e consulta em sede dos CEEs de modo mais circunscrito à 

letra da Directiva e acordos mais abrangentes, ou seja, que vão para 

além do estabelecido na Directiva (Quadro 11).11 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
11 Exis tem dois  casos — Air  France European Group-Level  Works Counci l  e  Air  L iqu ide  — 
que,  na def in ição destas questões,  remetem d i rectamente para a Di rect iva e out ros catorze 
que não def inem quaisquer  questões a serem t ra tadas em sede dos CEEs.  

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

Transferências, deslocalizações, fusões, aquisições, cisões, reduções de 
pessoal, despedimentos colectivos, encerramentos

Produção e vendas

Igualdade de oportunidades

Legislação europeia

Estrutura e organização

Análise prospectiva

Alterações organizacionais e estruturais

Principais tendências ao nível do emprego

Acordos 
abrangentes

Representação sindical

Quadro 11. Tipologia das questões objecto de informação e consulta 

Condições de trabalho (vínculos contratuais, remunerações, horários 
laborais, etc.)
Formação profissional

Segurança, higiene e saúde

Ambiente

Projectos, investimentos e estratégias

Novos métodos de trabalho e produção/ novas tecnologias

Acordos restritos

Situação económica e financeira
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A maioria dos acordos enquadra-se no primeiro grupo, com 88 
acordos ou 57% (Gráfico 8), 14 dos quais são acordos que não definem 
as questões sobre as quais irá incidir a informação e consulta dos 
trabalhadores. A ausência de outras questões nas agendas dos CEEs 
revela, de acordo com J. Waddington (2003: 313), uma incapacidade 
por parte dos representantes dos trabalhadores para, no processo de 
negociação dos acordos, ir além dos requisitos da Directiva e poderá 
ter impactos distintos na forma como se irá desenvolver a prática ou 
dinâmica dos CEEs. Voltaremos mais adiante a esta questão. 
 

Restritos Abrangentes

88 67

57% 43%

Fonte: European Works Councils Database , 2006

Gráfico 8. Acordos restritos e acordos abrangentes

67 (43%)

88 (57%)
Restritos
Abrangentes

 
 

Olhando mais atentamente para os acordos abrangentes, o que se 
verif ica é que esta abrangência se l imita, para uma parte signif icativa 
dos acordos, a duas questões (29 acordos ou 43%) e a apenas uma 
questão (17 acordos ou 25%) da l ista de questões incluídas na 
tipologia acima. As questões mais recorrentes dizem respeito à 
segurança, higiene e saúde no trabalho; ao ambiente; e à formação 
profissional. Questões com as condições de trabalho e a igualdade de 
oportunidades são ainda uma raridade no leque das questões a serem 
debatidas em sede dos CEEs. 
 

Gráfico 9. Acordos abrangentes, por número de questões incluídas

Fonte: European Works Councils Database , 2006

17

29

11
9

1 0 0

1 questão 2 questões 3 questões 4 questões 5 questões 6 questões 7 questões

Número de acordos
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 A repartição de acordos restritos e abrangentes pelos países de 
sede das mult inacionais é relativamente homogénea (Quadro 12). O 
mesmo acontece relativamente aos sectores de actividade, 
destacando-se aqui a diferença significativa entre acordos restritos (35 
acordos) e abrangentes (18 acordos) no sector metalúrgico (Quadro 13).12  

 

Alemanha 15 8

Áustria 1 0

Bélgica 1 3

Dinamarca 2 2

Espanha 2 1

Finlândia 2 0

França 18 13

Holanda 3 4

Itália 4 1

Portugal 1 0

Reino-Unido 11 8

Suécia 3 1

Suíça 7 6

Austrália 0 1

Coreia do Sul 1 0

Estados-Unidos 15 17

Japão 1 2

Singapura 1 0

Acordos restritos

EEE

Fora do EEE

Fonte: European Works Councils Database , 2006

Países

Quadro 12. Acordos restritos e abrangentes, por país da sede da 
multinacional

Acordos 
abrangentes

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
12 A formação prof iss ional ,  a  h ig iene,  saúde e segurança no t rabalho,  e  o  ambiente são 
questões t ransversa is  a  todos os  sectores.  As condições de t rabalho aparecem unicamente 
no sector  meta lúrg ico e nas act iv idades comerc ia is .  A igualdade de opor tun idades,  por  sua 
vez,  aparece un icamente no sector  f inancei ro e dos serv iços ind iscr iminados.  

6 3

18 18
9 11

35 18

1 2
6 7

2 0

3 4
3 3

4 1
1 0

Outros serviços 

Acordos 
abrangentesSectores de actividade Acordos restritos

Quadro 13. Acordos restritos e abrangentes, por sectores de actividade

Transportes 

Actividades financeiras 

Fonte: European Works Councils Database , 2006

Actividades gráficas 

Em branco

Têxtil 

Indústria da madeira & Construção 

Químico 

Indústria alimentar; Hotelaria & Agricultura 
Metalúrgico 

Actividades comerciais 
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No que diz respeito ao t ipo de acordo, destaca-se o número 

signif icativo de acordos restritos celebrados com base no artigo 6º e o 

número reduzido de acordos abrangentes resultantes de reformulações 

ou de revisões (Quadro 14). 

 

Acordos restritos Acordos 
abrangentes

25 25

5 2

18 16

34 20

5 4

Fonte: European Works Councils Database , 2006

Artigo 13º (acordos reformulados ou pós-fusão) 

Artigo 6º (acordos celebrados)

Artigo 6º (acordos reformulados ou pós-fusão)

Tipo de acordo

Artigo 13º (acordos voluntários)

Artigo 13º (revisão de acordos existentes)

Quadro 14. Acordos restritos e abrangentes, por tipo de acordo

 
 

 
3.2.3.2. Oportunidade da informação e consulta 

Alguns estudos sobre CEEs têm vindo a apontar a oportunidade da 

informação como um elemento decisivo para avaliar da eficácia destes 

mecanismos de informação e consulta, sugerindo que, a manter-se a 

tendência actual para a ausência de diálogo entre representantes dos 

trabalhadores e entidade empregadora numa fase preliminar a qualquer 

processo de decisão, o diálogo previsto pela Directiva corre o risco de 

não passar de um monólogo (Buschak, 2004: 68).13 De resto, a própria 

                                                      
13 Segundo W. Buschak (2004: 68), a revisão da Directiva deveria contemplar uma definição de 
«informação» menos ambígua relativamente à questão da oportunidade e, simultaneamente, 
modificar a definição de «consulta» de modo a torná-la mais abrangente. A qualidade e 
oportunidade da informação e consulta representam, aliás, os pontos que reúnem mais consenso 
por parte dos representantes dos trabalhadores quando questionados sobre os aspectos da 
Directiva onde é mais urgente a sua revisão (Waddington, 2003: 322). No acordo da Diageo 
(Reino-Unido, indústria alimentar), a consulta é definida da seguinte maneira: “Consultation is an 
exchange of views and establishment of a dialogue. It is agreed that in view of the above, 
consultation must provide for employee representatives views to be heard and for management to 
respond to these in a timely manner. It is agreed that for consultation to be meaningful and in good 
time it must occur as early as possible and prior to final decision being made so that the employee 
representatives have the possibility of their comments being taken into account. To ensure that 
consultation is meaningful it is agreed that employee representatives will be given the opportunity 
to propose properly formulated responses which can be taken into account”. No acordo da Lear 
Seating Corporation (Estados-Unidos, sector metalúrgico), a oportunidade da informação é assim 
estabelecida: “Information and consultation shall take place in good time to the extent that the 
standpoints worked by the LEWC [Lear Corporation Works Council] can still influence the decision-
making of Lear Corporation. The provision of information to the LEWC by the central management 
shall take place in good time and in writing”. 
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Directiva é, segundo W. Lecher (1998), ambígua relativamente a esta 

questão, na medida em que se refere a esta apenas num dos 

considerandos do preâmbulo, onde se pode ler que “os representantes 

designados dos trabalhadores devem ser o mais rapidamente possível 

informados e consultados sobre um certo número de decisões que 

afectem signif icativamente os interesses dos trabalhadores”. 

 

São, porém, reduzidos os acordos onde se encontram representantes 

portugueses que se referem explicitamente ao facto de a informação e 

consulta deverem ser realizadas em tempo útil, ou seja, previamente à 

tomada de qualquer decisão susceptível de afectar os interesses dos 

trabalhadores. Este facto, que vem reforçar as críticas ao modo como a 

“consulta” está a ser apreendida pelas multinacionais (Buschak, 1999: 386-

7; Wills, 2001: 191; 2004: 96; Hall, 2003: 6), é constatável em 49 acordos, 

que representam 32% dos acordos analisados. Uma minoria, portanto, 

perante os cerca de 70% que não referem a oportunidade de informação 

(Gráfico 10). De resto, como veremos mais à frente, em alguns acordos 

encontra-se explicitamente estabelecido que a direcção central e/ou as 

respectivas sucursais permanecem como os únicos órgãos competentes 

para implementar decisões. 
 

Fonte: European Works Councils Database , 2006

Gráfico 10. Referência à oportunidade da informação e consulta

106 (68%)

49 (32%)

Sim Não

 
 

3.2.3.3. Questões expressamente excluídas 

Cerca de 70 ou 45% dos acordos refere explicitamente questões que 

não podem ser objecto de informação e consulta em sede dos CEEs. As 
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matérias mais recorrentes dizem respeito: aos problemas relacionados 

com unidades nacionais isoladamente; às questões potencialmente 

prejudicais para a mult inacional; à negociação colectiva; e às 

remunerações, compensações, benefícios e condições de trabalho em 

geral (Quadro 15). 

 

N %

23 32,9%

14 20,0%

6 8,6%

5 7,1%

7 10,0%

2 2,9%

13 18,6%

* Inclui combinações variáveis de questões expressamente excluídas (nacionais, potencialmente prejudiciais, negociação colectiva e condições 
de trabalho)

Questões relacionadas com unidades nacionais + Questões potencialmente prejudiciais

Questões relacionadas com unidades nacionais + Questões potencialmente prejudiciais 
+ Remunerações, compensações, benefícios e condições de trabalho

Questões relacionadas com unidades nacionais + Remunerações, compensações, 
benefícios e condições de trabalho

Questões potencialmente prejudiciais para a multinacional

Outras situações*

Fonte: European Works Councils Database , 2006

Quadro 15. Questões expressamente excluídas

Questões relacionadas com unidades nacionais + Negociação colectiva

Questões relacionadas com unidades nacionais

 
 

Sendo objectivo da Directiva melhorar o direito dos trabalhadores 

à informação e consulta transnacionais, é compreensível que sejam 

mais frequentemente excluídas das agendas dos CEEs — e portanto 

das suas competências — as questões respeitantes às unidades 

nacionais (23 acordos ou 33%).14 Isoladamente ou associadas a outras 

questões, as matérias relativas às unidades nacionais são, pois, as 

mais referidas nos acordos.  

 

Embora os acordos prevejam que os representantes dos 

trabalhadores nos CEEs, bem como os peritos ou convidados, devam 

manter confidenciais as informações, comunicadas como tais, durante e 
                                                      
14 De notar  que a lguns acordos sa lvaguardam a poss ib i l idade de,  em c i rcunstânc ias 
excepc ionais  (des loca l izações,  encerramentos,  despedimentos colect ivos,  etc . ) ,  se 
rea l izarem encontros ent re  os  representantes dos t rabalhadores da unidade afectada,  os  
representantes dos t rabalhadores do CEE e a d i recção cent ra l .  
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após o seu mandato, nalguns acordos as direcções centrais reservam-

se o direito de não divulgar informação que possa ser potencialmente 

prejudicial para a mult inacional (14 acordos ou 20%). Esta disposição 

está,  a l iás,  salvaguardada na Direct iva que prevê que “em casos 

específ icos e nos termos e l imites f ixados na legis lação nacional ,  

cada Estado-membro deve dispor que a direcção central  s i tuada no 

seu terr i tór io não é obr igada a comunicar as informações cuja 

natureza seja susceptível ,  segundo cr i tér ios object ivos,  de entravar 

gravemente o funcionamento das empresas em causa ou de as 

prejudicar”  (ar t igo 8º,  n.º  2) .  

 
3.2.3.4. Recomendações 

Designamos por recomendações as chamadas de atenção que 

aparecem nos textos dos acordos sobre as competências dos CEEs. 

Nos 64 acordos em que estas estão presentes, dizem respeito, 

primeiro, ao facto dos CEEs não substituírem os órgãos de 

representação dos trabalhadores existentes a nível nacional (43 

acordos ou 67%), constituindo antes sistemas transnacionais de 

informação e consulta ajustados à estrutura transnacional das 

empresas. A segunda recomendação diz respeito ao facto dos CEEs 

não constituírem fora de tomada de decisão (12 acordos ou 18%).15  

  
3.2.3.5. Confidencialidade  

A questão da confidencialidade encontra-se prevista no artigo 8º da 

Directiva, designadamente no ponto 1, onde é dito que “os 

Estados-membros devem dispor que os membros do grupo especial de 

negociação e do conselho de empresa europeu, bem como os peritos 

que eventualmente os assistam, não são autorizados a revelar a 

terceiros as informações que lhes tenham sido expressamente 

comunicadas a título confidencial. O mesmo se aplica aos representantes 

dos trabalhadores no âmbito de um procedimento de informação e 

consulta. Esta obrigação mantém-se, seja qual for o local em que se 

                                                      
15 Nove acordos fazem menção a ambas as recomendações.  
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encontrem, mesmo após o termo dos respectivos mandatos”.16 A questão 

da confidencialidade encontra-se explicitamente prevista em 137 dos 155 

acordos, ou seja, em quase 90% dos acordos. A confidencialidade suscita 

diversas questões. Destacam-se aqui as questões que dizem respeito 

ao sigilo inerente à estratégia das multinacionais e que os 

representantes dos trabalhadores reconhecem como necessário. Por 

outro lado, a confidencialidade é vista também como obstáculo, quer ao 

acesso, quer à devolução da informação obtida em sede dos CEEs. No 

que diz respeito a este últ imo aspecto, a l imitação imposta pela 

confidencialidade à difusão de informação poderá, de facto, constituir 

um impedimento ao reconhecimento da acção dos representantes no 

CEEs e à afirmação dos CEEs como espaço de diálogo social. 

 

Sim Não referido

N 137 18

% 88,4% 11,6%

Gráfico 11. Confidencialidade

Fonte: European Works Councils Database , 2006

137 (88%)

18 (12%)

Sim
Não referido

 
 

 
3.2.4. Despesas com o funcionamento do CEE 

De acordo com a alínea e) do artigo 6º da Directiva, o conteúdo dos 

acordos deve incluir “os recursos f inanceiros e materiais a afectar ao 

conselho de empresa europeu”. Na grande maioria dos acordos, a 

responsabil idade financeira pelo funcionamento dos CEEs cabe à 

direcção central (organização das reuniões, traduções, interpretações, 

etc.), enquanto que as despesas com os representantes dos 

trabalhadores (deslocações, alojamentos, etc.) são asseguradas por 

                                                      
16 O dever  de conf idenc ia l idade fo i  t ransposto para o d i re i to  in terno por tuguês no ar t igo 
458º  do Código do Trabalho (Le i  n. º  99/2003,  de 27 de Agosto 2003) .  



Os  ac o r dos  de  Cons e l hos  de  E m pr esa  E u r op e us  e nvo l ve n d o  re p r es e n t an t es  d e  t r a ba lh ad o res  po r t u g ues es  

 

28 
 

cada sucursal de acordo com as suas próprias práticas e regras. Menos 

frequente é a situação dos acordos que prevêem a atribuição aos CEEs 

de um montante anual f ixo a ser gerido em função das necessidades de 

funcionamento (13 acordos).  

 
3.2.5. Conselhos restritos 

Uma grande parte dos acordos, 125 (80%), prevê a existência de um 

conselho restrito, eleito pelos membros do CEE, variável na sua 

composição (número de representantes, unilaterais, mistos, etc.), na 

sua designação (comité, secretariado, etc.) e nas suas competências.  

 

Assim, em 68 acordos ou cerca de 55%, ao conselho restrito vê-se 

adstrita uma função de organização e administração do funcionamento 

dos CEEs (definir as datas das reuniões anuais, organizar as reuniões, 

definir a agenda, difundir os resultados das reuniões, assegurar 

contactos entre os membros do CEE, etc.). Os restantes 55 acordos 

(44%) atribuem uma função aos conselhos restritos que ultrapassa a 

coordenação e administração do CEE prevendo a possibil idade de 

estes receberem informação e reunirem com a direcção central 

regularmente e/ou em circunstâncias extraordinárias que afectem os 

interesses dos trabalhadores, mesmo que estas circunstâncias afectem 

apenas uma sucursal. Na prática, os conselhos restritos podem, 

igualmente, deslocar-se às sucursais das empresas abrangidas pelos 

acordos, nomeadamente em circunstâncias excepcionais. Esta função 

acrescida reveste-se de particular importância na medida em que 

poderá evidenciar maior dinamismo por parte dos CEEs (Marginson et 

al., 1998: 76; Gilman e Marginson, 2004: 97).  
 

 

3.3. Representantes e selecção dos representantes dos trabalhadores  
Relativamente aos representantes dos trabalhadores e à sua selecção, 

são objecto de análise os seguintes pontos: 1) os critérios de atribuição 

dos lugares, 2) os requisitos necessários para se poder ser 
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eleito/nomeado para a representação dos trabalhadores, 3) a duração dos 

mandatos, 4) a formação dos representantes, e 5) a protecção garantida 

aos representantes. 
 

Para garantir a funcionalidade dos CEEs, alguns acordos (48 

acordo ou 31%) estabelecem um limite máximo de representantes dos 

trabalhadores — que se situa, em média, em torno dos trinta 

representantes17 (30 acordos) — desde que seja assegurada a efectiva 

representação dos trabalhadores abrangidos pelo acordo.18  
 

Uma vez que os critérios de atribuição de lugares pelos países 

onde a multinacional detém sucursais depende, na grande maioria dos 

acordos, do número de trabalhadores, parte dos acordos prevê que o 

l imite máximo de representantes possa ser alterado caso se verif iquem 

mudanças signif icativas na estrutura de emprego da mult inacional 

(fusões, aquisições, dissoluções, reestruturações, etc.).19  
 

A atribuição de lugares por país baseia-se maioritariamente (102 

acordos ou 66%) na estrutura de emprego (número de trabalhadores 

existentes a nível nacional). São deste modo definidos intervalos ou 
                                                      
17 Este é,  a l iás ,  o  número máximo de membros do conselho de empresa europeu prev is to 
no Anexo da Di rect iva.   
18 A questão da repar t ição dos lugares no se io  dos CEEs não se resume,  porém, ao 
prob lema do equi l íbr io  geográf ico ou nac ional .  Para le lamente a esta,  encontram-se as 
questões do equi l íbr io  s ind ica l  (Costa,  2005)  e  da representação das d i ferentes 
act iv idades de uma dada mul t inac ional .  A organização da representação destas 
act iv idades e a ins tauração de um d iá logo ent re  os seus representantes assume,  deste 
modo,  par t icu lar  impor tânc ia  quer  para a questão da representat iv idade do CEE,  quer  para 
o re forço da sua leg i t imidade (Béthoux,  2004:  28) .  O caso do grupo amer icano Sara Lee  é 
par t icu larmente e luc idat ivo,  já  que optou por  cr iar  um CEE para o sector  têxt i l  (Cour tau lds 
Text i les  European Works Counci l )  e  out ro  para o sector  agro-a l imentar  (Sara Lee 
Processed Meats  European Works Counci l ) .  
19 Os processos de reest ru turação colocam, a  este propós i to,  um duplo desaf io  aos CEEs: 
por  um lado,  ao níve l  da in f luênc ia  que os CEEs poderão ter  e fect ivamente nos processos 
em curso (Moreau,  2006)  e ,  por  out ro ,  ao níve l  da in f luênc ia  que os processos de 
reest ru turação terão nos CEEs.  Relat ivamente a este ú l t imo,  duas s i tuações são 
admissíve is :  pr imei ro,  a  est ru tura do CEE não é posta em causa pelo processo de 
reest ru turação,  ver i f icando-se,  isso s im,  a l terações na sua composição (ent rada de novos 
membros e/ou saída de out ros)  que poderão provocar  uma instab i l idade nas re lações ent re  
representantes.  Segundo,  a  instab i l idade na conf iguração da mul t inac ional  e  a  sua 
eventua l  reconf iguração poderá levar  a  uma reformulação ou mesmo a uma renegociação 
dos acordos e,  consequentemente,  à  ins tauração de novos CEEs.  No in terva lo  de tempo 
que va i  da d isso lução do CEE ex is tente à ins t i tu ição de um novo CEE não só a informação 
e a consul ta  t ransnacionais  f icam suspensas,  como f ica também posto em causa todo o 
t rabalho de c imentação das re lações ent re  membros anter iormente conseguido.  
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quotas, aumentando o número de representantes à medida que aumenta o 

intervalo de trabalhadores. Por exemplo, no caso do CEE da Air France, de 

30 a 100 trabalhadores é atribuído 1 mandato; de 101 a 300, 2 mandatos; 

de 301 a 400, 3 mandatos; e mais de 401, 4 mandatos. Nestes casos, é 

comum os acordos estabelecerem um limiar, que se situa em geral em 

torno dos 100 trabalhadores, a partir do qual as sucursais abrangidas 

poderão eleger/nomear representantes para os CEEs. Outra situação 

possível para a distribuição de lugares consiste na definição de lugares 

fixos para cada uma das sucursais abrangidas pelo acordo, estando estas, 

na grande maioria dos casos, estipuladas em anexo ao acordo.  

 

É frequente que os países da sede da multinacional reservem para 

si mesmos um número fixo de representantes. O acordo do CEE do 

Grupo BES, por exemplo, estabelece 10 mandatos para os 

representantes portugueses e um único para a representação espanhola 

(Costa e Araújo, 2006b). As regras para a eleição/nomeação de 

representantes para o país da sede poderão, pois, ser distintas das 

regras a aplicar nas respectivas sucursais. Na Bayer, por exemplo, para 

a atribuição do número de lugares é usado o sistema de quotas (mais de 

1.000, 1 representante; 1.001 a 5.000, 4 representantes; 5.001 a 10.000, 

5 representantes; e mais de 10.001, 6 representantes) para as sucursais 

do Grupo, enquanto para a sede ficam reservados 10 lugares. 

 

Os acordos estabelecem ainda determinados requisitos que os 

representantes devem cumprir para poderem ser eleitos/nomeados 

(Quadro 16). As situações mais frequentes são as seguintes: 1) em 68 

acordos os representantes dos trabalhadores devem ser eleitos/nomeados 

de acordo com os procedimentos vigentes a nível nacional; 2) em 34 

acordos devem ser eleitos/nomeados pelos órgãos de representação 

existentes a nível nacional ou, no caso de não existirem, de acordo com os 

procedimentos vigentes a nível nacional. A estes requisitos associam-se 

outros como um tempo de serviço que pode ir de um a três anos ou, com 

menor frequência, o domínio da língua inglesa. 
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Procedimentos 
vigentes a nível 

nacional

Procedimentos 
vigentes a nível 

nacional + Tempo 
de serviço ≥ 1 ano

Eleitos/nomeados 
pelos órgãos de 
representação 

existentes a nível 
nacional 

Outras situações* Não referido

N 68 26 34 3 24

% 43,9% 16,8% 21,9% 1,9% 15,5%

*Inclui situações em que são tidos como requisitos, por exemplo, o domínio da língua inglesa e um contrato de trabalho a tempo inteiro.

Quadro 16. Requisitos para a eleição/nomeação dos representantes dos trabalhadores

Fonte: European Works Councils Database , 2006

 
 

Nos 117 acordos onde é referida a duração dos mandatos, os 

representantes dos trabalhadores cumprem, maioritariamente, 

mandatos de quatro anos (76 acordos ou cerca de 50%). 

Seguidamente, os mandatos de três e de dois anos são as situações 

com maior expressão com respectivamente 24 e 11 acordos. Apenas o 

acordo do grupo ital iano Generali  (actividades financeiras) estabelece 

a duração de um mandato de seis anos e, no outro extremo, a 

mult inacional norte-americana Cooper Industries  (sector metalúrgico) 

mandatos de um único ano.  

 

O cumprimento de mandatos longos pode conferir, na óptica de E. 

Béthoux (2004: 29), alguma estabilidade nas relações entre os membros dos 

CEEs e, deste modo, ser potenciadora da construção de uma solidariedade 

transnacional. O acordo da multinacional holandesa Akzo-Nobel (sector 

químico) refere-se explicitamente a este facto: “the contracting parties are 

aware of the fact that it is necessary to have a certain degree of continuity in 

the group of the delegates for the Forum to be able to perform its duties 

efficiently and effectively. It is therefore agreed that the term of office of the 

members of the Forum shall be 4 years”.   

 

Relativamente à formação dos representantes dos trabalhadores 
(Quadro 17), existem três situações com maior expressão nos acordos 
analisados. Em primeiro lugar, o elevado número de acordos (71) que 
não fazem menção à formação dos representantes. Em segundo lugar, 
a referência à formação definida como sendo a necessária para que os 
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representantes desempenhem adequadamente as sua funções no 
âmbito dos CEEs (31). E, f inalmente, a formação em Línguas que 
aparece isoladamente em 26 acordos e associada a outras questões 
em 8 dos 16 acordos que integram as formações classif icadas como 
«outras situações». Como veremos mais à frente, a língua inglesa é, na 
grande maioria dos acordos, a língua franca  dos CEEs, pelo que a 
formação nesta área tem como principais objectivos, primeiro, conferir 
maior funcionalidade aos CEEs e, segundo, reduzir as despesas com a 
tradução de documentos e com a interpretação aquando das reuniões. 
 

 

Indefinida

Necessária ao 
adequado 

desempenho de 
funções 

Línguas Outras 
situações* Não referido

N 11 31 26 16 71

% 7,1% 20,0% 16,8% 10,3% 45,8%

Quadro 17. Formação dos representantes dos trabalhadores

*Inclui combinações diversas entre: a formação em línguas; questões económicas, jurídicas e sociais europeias; 
e a estrutura e actividades da multinacional.

Fonte: European Works Councils Database , 2006

 
 

 

Finalmente, o artigo 10º da Directiva prevê que os membros do Grupo 
Especial de Negociação ou dos CEEs gozem, no exercício das suas 
funções, de protecções e garantias semelhantes às previstas para os 
representantes dos trabalhadores na legislação e/ou práticas nacionais. 
Tal inclui, por exemplo, o pagamento das horas de trabalho durante os 
períodos de ausência necessários ao exercício de funções relacionadas 
com os CEEs. A questão da protecção dos representantes dos 
trabalhadores, salvaguardada na Directiva, encontra-se, porém, prevista 
em unicamente 99 acordos, ou seja, em cerca de 64% dos acordos.   
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3.4. Reuniões dos CEEs 
 
3.4.1. Reuniões ordinárias, preparatórias, posteriores e extraordinárias 

A grande maioria dos acordos (126 ou 81,2%) prevê a realização de 

uma única reunião anual, nalguns casos coincidente com a 

apresentação do balanço da multinacional, cuja duração só muito 

excepcionalmente excede um dia e que nunca se estende por mais de 

dois dias (Quadro 18). Na prática, porém, como já referimos, o 

conselho restrito e o próprio CEE, podem realizar reuniões 

extraordinárias com a administração. 

 

A regularidade de contactos entre representantes dos 

trabalhadores, embora fundamental para criar laços e fortalecer a 

confiança entre os membros, dependerá fortemente dos contactos para 

além das reuniões. Esse facto, por sua vez, transporta para a 

discussão as questões do acesso e domínio, por parte dos 

representantes, das tecnologias de informação e comunicação (TICs) e 

do domínio de outras línguas para além da materna. As redes 

informais, consideradas como fundamentais para garantir dinamismo 

aos CEEs, dependem, deste modo, igualmente, das características 

individuais dos representantes. 

 

1 vez por ano 2 vezes por ano 4 vezes por ano Não referido

N 126 27 2 0

% 81,3% 17,4% 1,3% 0,0%

Fonte: European Works Councils Database , 2006

Quadro 18. Frequência das reuniões ordinárias dos CEEs

 
 

Uma parte signif icativa dos acordos prevê apenas a realização de 

reuniões preparatórias à reunião anual (97 acordos ou 62,6%) e menos 

frequentemente a possibil idade dos representantes dos trabalhadores 

realizarem reuniões quer anteriores quer posteriores à reunião anual 

(42 acordos ou 27,1%) (Quadro 19). 
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Preparatórias Posteriores Preparatórias + 
Posteriores Não referido

N 97 2 42 14

% 62,6% 1,3% 27,1% 9,0%

Fonte: European Works Councils Database , 2006

Quadro 19. Reuniões preparatórias e posteriores

 
 

As reuniões extraordinárias, reservadas a circunstâncias 

excepcionais que possam ter efeitos consideráveis nos interesses dos 

trabalhadores, encontram-se previstas em 119 acordos (77%), 

havendo, apenas, 36 acordos (23%) onde estas não são referidas. 

 
3.4.2. Língua franca ,  tradução de documentos e interpretação 

Relativamente à língua de referência ou de trabalho dos CEEs, os 

acordos reflectem, por um lado, a variedade l inguística da Europa e a 

predominância do Inglês, do Alemão e do Francês no espaço europeu20 

e, por outro, o facto do Inglês se ter tornado a língua franca  das 

relações laborais transnacionais na Europa e a língua por excelência 

do capital ismo internacional (Mil ler et al. , 2000: 312). 

 

A língua nativa do país da sede da mult inacional é, em grande 

parte dos casos, a língua de referência do respectivo CEE (92 acordos 

ou cerca de 60%). Nos casos em que a língua de referência dos CEEs 

é diferente da língua do país da sede (31 acordos) e nos casos em que 

à língua do país da sede se associa outra língua (20 acordos) (Quadro 

20), é a língua inglesa que serve, em geral, de língua de trabalho, quer 

nas reuniões quer na documentação difundida pelos CEEs (Quadro 21 

e Gráfico 12). Este parece ser, al iás, uma das características 

parti lhadas pela generalidade dos CEEs (Tully, 2004).  

                                                      
20 Dados da Comissão Europeia (2005)  sobre o domín io  por  par te dos europeus de uma ou 
mais  l ínguas est rangei ras para a lém da l íngua materna,  reco lh idos at ravés de um inquér i to 
do Eurobarómetro de 2001,  davam conta que 22% da população por tuguesa af i rmava fa lar  
Ing lês,  16% Francês e 3% Alemão.  O Eurobarómetro 63.4 de 2005,  subord inado à Europa 
e às Línguas ,  reve la,  por  sua vez,  que 64% dos por tugueses inqui r idos dominam apenas a  
sua l íngua materna.  O estudo ind ica a inda que as competênc ias l inguís t icas dos 
respondentes europeus tendem a aumentar  com o níve l  de habi l i tações e a d iminu i r  com a 
idade (Eurobarometer ,  2005) .   
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Igual à do país da sede 
da multinacional

Diferente do país da 
sede da multinacional

Igual à do país da sede 
+ Outra Língua Não referido

N 92 31 20 12

% 59,4% 20% 12,9% 7,7%

Quadro 20. Língua de referência 

Fonte: European Works Councils Database , 2006  
 

Países Acordos
Igual à do país 

de sede da 
multinacional

Diferente do 
país de sede da 

multinacional

Igual à do país 
da sede + 
outra(s) 

Língua(s)

Não referido

Alemanha 23 17 1 2 3

Áustria 1 1 0 0 0

Bélgica 4 2 2 0 0

Dinamarca 4 0 2 1 1

Espanha 3 2 1 0 0

Finlândia 2 0 1 1 0

França 31 20 2 5 4

Holanda 7 0 6 1 0

Itália 5 3 0 1 1

Portugal 1 1 0 0 0

Reino-Unido 19 18 0 1 0

Suécia 4 0 2 1 1

Suíça 13 2 7 3 1

Austrália 1 0 0 1 0

Coreia do Sul 1 0 1 0 0

Estados-Unidos 32 26 2 3 1

Japão 3 0 3 0 0

Singapura 1 0 1 0 0

_

Quadro 21. Língua de referência por país de sede da multinacional

Inglês

Inglês

EEE

Inglês

Inglês

Fonte: European Works Councils Database , 2006

* Rohde European Works Council , grupo alemão do sector têxtil (encerrou em 2006).

Outra(s) línguas

Inglês + Português*

_

Inglês 

Inglês 

Fora do EEE Alemão + Castelhano 
+ Francês + 
Neerlandês

Inglês

Francês

Escandinavo

Inglês

Alemão

Inglês

Inglês

Inglês

 
 

Nos 97 acordos onde é prevista a tradução/interpretação — uma 

parte signif icativa dos acordos — esta assume duas formas principais: 

1) é prevista para todas as línguas dos países onde a multinacional 

detém sucursais; 2) inclui somente algumas línguas, em geral, das 

sucursais com maior número de trabalhadores (Quadro 22). 
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Igual à do país da sede 
da multinacional

Diferente do país da 
sede da multinacional

Igual à do 
país da 

Alemanha 17 1 2

Áustria 1 0 0

Bélgica 2 2 0

Dinamarca 0 2 1

Espanha 2 1 0

Finlândia 0 1 1

França 20 2 5

Holanda 0 6 1

Itália 3 0 1

Portugal 1 0 0

Reino-Unido 18 0 1

Suécia 2 7 3

Suíça 0 2 1

Austrália 0 0 1

Coreia do Sul 0 1 0

Estados-Unidos 26 2 3

Japão 0 3 0

Singapura 0 1 0

Gráfico 12. Língua de referência por país de sede da multinacional

Fonte: European Works Councils Database , 2006
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Prevista Prevista 
parcialmente*

Outras 
situações** Não referido

N 97 22 4 32

% 62,6% 14,2% 2,6% 20,6%

* Reporta-se aos casos em que a interpretação e/ou a tradução de documentos se encontra
limitada a um número restrito de línguas.
** Inclui situações como a disponibilidade de interpretação apenas nas duas primeiras reuniões
(1 acordo), apenas de parte das reuniões e dos documentos (1 acordo), e por um período de três
anos (2 acordos).  

Quadro 22. Tradução e interpretação

Fonte: European Works Councils Database , 2006
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É a preponderância da língua inglesa que explica que a formação 

para os representantes dos trabalhadores com assento nos CEEs seja 

quase exclusivamente centrada na aquisição de competências nessa 

língua. A este propósito, num estudo realizado por B. Tully (2004) onde 

foram conduzidas entrevistas com representantes dos trabalhadores de 

diversos países, foi frequentemente realçado o facto de os 

representantes dos países do Sul da Europa (Espanha, Portugal, Itál ia 

e Grécia) apresentarem menores competências l inguísticas. A língua 

poderá, pois, para os países do Sul da Europa funcionar como um 

factor acrescido de marginalização a adicionar à sua condição 

periférica (Mil ler  et al., 2000: 314). 

 

A língua e a comunicação constituem elementos importantes para o 

adequado funcionamento dos CEEs enquanto instituições transnacionais 

(Tully, 2004). De facto, a par do acesso às tecnologias de informação e 

comunicação, a língua surge como uma elemento não negligenciável para a 

construção de redes de comunicação formais, quer intra quer inter CEEs, 

mas igualmente informais. Se, à partida, uma grande parte dos acordos 

salvaguarda as traduções simultâneas aquando das reuniões e a tradução 

dos documentos escritos, ainda que a questão da qualidade destas 

traduções possa ser levantada (Stirling e Tully, 2004), o problema coloca-se 

nos contactos entre representantes à margem das reuniões (Miller et al., 

2000). É neste aspecto em particular que a formação poderá desempenhar 

um papel crucial no incremento do dinamismo dos CEEs. A opção clara por 

uma língua de trabalho – e tudo indica que o Inglês se apresente como o 

mais forte candidato (Stirling e Tully, 2004) – permanece, pois, uma questão 

em aberto, ainda que seja decisiva para o funcionamento e dinâmica dos 

CEEs. Tratando-se de instituições relativamente jovens, os CEEs carecem 

ainda de uma identidade colectiva cuja construção dependerá grandemente 

da capacidade para ultrapassar barreiras linguísticas e culturais, enquanto 

obstáculos consideráveis à afirmação dos CEEs como mecanismos de 

formação de uma solidariedade transnacional e de europeização das 

relações industriais (Stirling e Tully, 2004). 



Os  ac o r dos  de  Cons e l hos  de  E m pr esa  E u r op e us  e nvo l ve n d o  re p r es e n t an t es  d e  t r a ba lh ad o res  po r t u g ues es  

 

38 
 

3.4.3. Peritos 

A Directiva prevê, no ponto 4 do artigo 5º, a possibil idade do Grupo 

Especial de Negociação ser assistido por peritos à sua escolha para 

efeitos de negociação. A f igura dos peritos encontra-se igualmente 

presente para o acompanhamento das reuniões dos CEEs. A 

generalidade dos acordos analisados prevê, de facto, a possibil idade 

dos representantes dos trabalhadores convidarem um perito para 

assistir às reuniões (127 acordos). Na grande maioria dos acordos, 

estes não se encontram definidos (95 acordos), noutros é 

explicitamente prevista a possibil idade dos peritos poderem ou não 

pertencer a uma organização sindical (26), e apenas uma minoria de 

acordos (6) prevê que os peritos sejam exclusivamente membros de 

uma organização sindical (Quadro 23). 
 

Indefinidos Não referido

N 95 28

% 61,3% 18,1%

Quadro 23. Peritos

Fonte: European Works Councils Database , 2006

Representantes de 
organizações sindicais

6

3,9%

Indefinidos + 
Representantes de 

organizações sindicais

26

16,8%

 
 

 

4. Considerações finais 

Embora alguns autores sustentem a existência de uma relação entre as 

prescrições negociadas num acordo e as práticas que se desenvolvem 

subsequentemente (Gilman e Marginson, 2004), para outros a letra dos 

acordos e as dinâmicas de que os CEEs são portadores não são 

necessariamente coincidentes (Wills, 2004; Telljhoann, 2005). Diversos 

factores intervêm, pois, no processo de afirmação de um dado CEE. A 

negociação do acordo representará um momento importante — na 

medida em que poderá, à partida, condicionar o funcionamento do CEE 

— a associar a outros elementos, como sejam a dinâmica interna gerada 
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pelo próprio CEE ou as influências externas que condicionam a sua 

acção (Lecher et al., 2001).  

Reunirá, pois, um consenso alargado a constatação de que a 

diversidade de experiências é uma das marcas mais salientes que 

emerge do funcionamento dos CEEs (Hyman, 2000; Waddington, 2003). 

Como salienta R. Hyman (2000), as instituições evoluem, o que 

signif ica que a dinâmica de um dado CEE se irá consolidar, acima de 

tudo, na prática. Justif ica-se, por isso, que a análise da dimensão 

formal dos CEEs — os acordos — seja complementada com uma 

análise da sua dimensão qualitativa, ou seja, com as avaliações que os 

representantes dos trabalhadores eleitos/nomeados para os CEEs 

fazem da sua experiência, da eficácia e das potencialidades dos CEEs 

(Costa e Araújo, 2006a).  

 

Na investigação em curso, os dados preliminares das entrevistas 

com representantes portugueses têm tornado patente a diversidade de 

práticas dos CEEs, diversidade que origina, por sua vez, percepções 

distintas relativamente ao papel e eficácia dos CEEs. Apesar dessas 

diferenças, os representantes portugueses parecem parti lhar uma 

posição comum: tal como foram definidos pela Directiva, os CEEs 

padecem de l imitações que são elas próprias geradoras de reduzidas 

expectativas quanto às suas possibil idades.21  

 

Embora o diálogo transnacional apareça como valorizado e os 

CEEs como mecanismos de participação laboral onde os trabalhadores 

                                                      
21 Por exemplo, uma das questões que tem sido recorrentemente objecto de crítica por parte dos 
representantes portugueses prende-se com a insuficiência de uma única reunião anual. A 
«oportunidade da informação» é, igualmente, um aspecto recorrentemente apontado, na medida 
em que terá implicações directas na possibilidade de influenciar uma decisão. Como vimos, as 
questões da qualidade da informação e, principalmente, da confidencialidade serão fundamentais. 
As revisões dos acordos afiguram-se, pois, como igualmente importantes já que poderão permitir a 
introdução de alterações no funcionamento dos CEEs a partir da experiência acumulada pelos 
actores neles envolvidos. Considerando os CEEs como instâncias em desenvolvimento 
(Waddington, 2003), as subsequentes revisões dos acordos traduziriam a dinâmica e os 
desenvolvimentos efectivos dos CEEs.   
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devem marcar presença através dos seus representantes — na medida 

em que estes vieram, uns mais eficazmente do que outros, compensar 

o défice de representação e participação dos trabalhadores a nível 

europeu e no seio das multinacionais —, o que sobressai claramente 

das entrevistas já realizadas é a primazia dos níveis local e nacional, 

em detrimento do nível pelo que será preferencialmente aí que deverá 

ser conduzida a luta.22 
 

 

 

 

 

 

                                                      
22 Este aspecto tornou-se particularmente notório em entrevistas com representantes de 
organizações de trabalhadores de empresas/grupos com sede em Portugal abrangidas pela 
Directiva mas que não constituíram CEEs. Um dos obstáculos apontados para a não constituição 
de CEEs prende-se com a urgência das prioridades nacionais que secundarizam a constituição de 
CEEs (Costa e Araújo, 2006b: 16).  
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